
            PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS

CONTRATO Nº 17/2025

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, com sede à Rua Siqueira Campos, n.º  S-64 – Centro, Pederneiras/SP, inscrito no CNPJ
sob n.º 46.189.718/0001-79, representado neste ato pela Prefeita Municipal, a Srª Ivana Maria Bertolini Camarinha,
portadora do  RG nº  13.xxx.xxx-1,  inscrita  no CPF  sob nº 131.xxx.xxx-14, residente  e domiciliada  nesta  cidade de
Pederneiras/SP,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  por  outro  lado  o  Agricultor  Individual  MILTON  CÉSAR
SAVEDRA, com endereço no SíƟo São João - Bairro Figueira – Município de Pederneiras/SP, inscrito no CNPJ sob n.º
10.354.797/0001-89,  CPF  sob  n.º  181.xxx.xxx-30  e  portador  do  RG  nº  25.xxx.xxx-5, doravante  denominado
CONTRATADO, fundamentados nas disposições Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e alterações posteriores, e tendo em
vista o que consta na Chamada Pública nº 02/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que
seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - ConsƟtui objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR,  para  alunos  da  rede  de educação  básica  pública,  verba  FNDE/PNAE,  de  acordo  com  a
Chamada Pública n.º 02/2024,  o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,  independentemente de
anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL DO CONTRATADO

2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimenơcios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE
conforme  descrito  no  Projeto  de Venda  de Gêneros  Alimenơcios  da  Agricultura  Familiar,  parte  integrante  deste
Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA

3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimenơcios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação
do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA — DA INFORMAÇÃO AO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - MDA

4.1  -  OS  CONTRATADOS  FORNECEDORES  ou  as  ENTIDADES  ARTICULADORAS  deverão  informar  ao  Ministério  do
Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos parƟcipantes do Projeto de Venda de Gêneros
Alimenơcios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato,
por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA — DA EXECUÇÃO

5.1  -  O  início  da  entrega  dos  gêneros  alimenơcios  será  imediatamente  após  o  recebimento  da  Autorização  de
Fornecimento, expedida pela Secretaria de Compras e Licitações,  sendo o prazo do fornecimento até o término da
quanƟdade adquirida  ou  até  o  dia  31/10/2025,  podendo ser  prorrogado  este prazo  quando  o  objeto  não  for
concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 

5.2 - A entrega dos gêneros alimenơcios deverá ser feita no Cempra, localizado na Avenida Bernardino Flora Furlan, nº
O-1225 – Parque Industrial Fuad Razuk, nesta cidade de Pederneiras, no horário das 6h30min às 9h, duas vezes por
semana,  às segundas e quintas-feiras em dias de expediente normal, em quanƟdades de acordo com a Chamada
Pública n.º 02/2024 e Cronograma de entrega constante do Anexo III do Edital. 

5.3 - O recebimento dos gêneros alimenơcios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas
Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.
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5.4  -  Os  produtos,  ou seus envoltórios,  suas caixas,  sacarias  e demais  embalagens  deverão estar  devidamente
idenƟficados e acompanhados das informações dispostas nos documentos constantes do Anexo  VIII do Edital de
Chamada Pública nº 02/2024, conforme o caso, em atendimento à Instrução NormaƟva Conjunta INC nº 2, de 7 de
fevereiro de 2018 e alterações posteriores.

5.5 - Aplica-se ao recebimento dos produtos, o Decreto Municipal nº 5.413/2024.

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

6.1 -  Pelo  fornecimento dos gêneros  alimenơcios,  nos quanƟtaƟvos descritos  no quadro abaixo, o CONTRATADO
receberá o valor total de R$ 27.968,50 (vinte e sete mil, novecentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos).

Item Qtde Unid. Produto
R$

Unitário
R$ Total

10 150 Kg Almeirão 10,00 1.500,00
13 150 Kg Chicória 10,00 1.500,00
17 1.600 Kg Repolho 3,44 5.504,00
21 1.400 kg Mandioca 6,62 9.268,00
22 500 kg Milho verde espigas 6,00 3.000,00
24 25 Kg Cebolinha 12,00 300,00
26 25 Kg Salsa 14,50 362,50
27 375 Kg Alface 10,00 3.750,00
29 800 kg Cenoura 3,48 2.784,00

Valor total (R$): 27.968,50

6.2 – O  Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem  no  objeto  contratual,  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  em
conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021, desde que não seja excedido o limite individual
de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) estabelecido no arƟgo 39 da Resolução n.º 06 do FNDE, de 08 maio de 2020.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS DESPESAS E ENCARGOS DE NATUREZAS DIVERSAS

7.1 - No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais,
assim como com os encargos fiscais,  sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Ficha nº 703
– Material de Consumo - 02.14.04 - Coordenadoria de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA NONA — DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias corridos,  contados da data da entrega efeƟva de todos os
produtos constantes da respecƟva Autorização de Fornecimento, por meio de depósito em conta corrente, após a
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Coordenadora de Alimentação Escolar da Prefeitura
Municipal.

9.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá
até 10 (dez) dias corridos após a data de sua apresentação válida.

9.3  -  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  ao  CONTRATADO  enquanto  houver  pendência  de  liquidação  da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
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9.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a
data do vencimento e o efeƟvo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 -  Comete infração administraƟva, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada que, no decorrer da
contratação:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coleƟvo;

III - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida durante a execução deste contrato;

V - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo jusƟficado;

VI - Apresentar declaração ou prestar declaração falsa durante a execução do acordo;

VII - PraƟcar ato fraudulento durante a execução do acordo;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IX - PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação;

X - PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

XI - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Pederneiras/SP pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e
máximo de 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar/contratar pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos.

XII - A sanção de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais sanções, será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administraƟvas previstas e não poderá ser  inferior  a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor esƟmado da contratação ou do valor do contrato ou de qualquer outro
documento que faça suas vezes, conforme o caso.
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XIII - A sanção de multa será de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor esƟmado da contratação, do valor do contrato ou
do documento que faça suas vezes, conforme o caso, quando aplicada em conjunto com a sanção de advertência.

b)  5% (cinco por  cento)  a 30% (trinta  por cento)  do valor esƟmado da  contratação,  do valor  do contrato ou do
documento similar, conforme o caso, por infração a quaisquer das cláusulas do Edital ou do Contrato.

c) 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor esƟmado da contratação, do valor do contrato ou de
qualquer outro documento que faça suas vezes, conforme o caso, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos
previstos em Lei, por culpa da Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação
de ressarcir das perdas e danos a que der causa;

XIV - As multas serão recolhidas em favor do Município de Pederneiras/SP, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas
na Dívida AƟva e cobradas judicialmente.

CLÁUSULA ONZE — DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1 - Nos casos de inadimplência do CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n.º 11.947, de
16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

11.2  -  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  por  parte  do  contratado  ensejará  a  sua  exƟnção  com  as
consequências contratuais e as previstas em lei,  com fulcro no Título III,  Capítulo VIII  da Lei n.  14.133/2021,  nos
seguintes modos:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

II - consensual,  por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

§ 1º - ConsƟtuirão moƟvos para exƟnção do contrato, a qual deverá ser formalmente moƟvada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos
ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emiƟdas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impediƟvos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto
que dela resultar, ainda que obƟda no prazo previsto;
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VII  -  atraso  na  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a  desocupação  ou  a  servidão  administraƟva,  ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, jusƟficadas pela autoridade máxima do órgão ou da enƟdade contratante;

IX -  não cumprimento das obrigações relaƟvas à reserva de cargos prevista em lei,  bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

§  2º  O  descumprimento,  por  parte  da  Contratada,  de  suas  obrigações  legais  e/ou  contratuais  assegurará  ao
Contratante o direito de exƟnguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial
e/ou extrajudicial.

§ 3º A exƟnção por ato unilateral do Contratante sujeitará a Contratada à multa rescisória de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da exƟnção, independentemente de outras penalidades.

§ 4º Caso o valor do prejuízo do Contratante advindo da exƟnção contratual por culpa da Contratada exceder o valor
da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no
art. 416, parágrafo único, do Código Civil.

§ 5º A exƟnção determinada por ato unilateral da Administração e a exƟnção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respecƟvo processo.

§ 6º Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efeƟvação, por carta, consoante Cláusula
Dezoito,  poderá  ser  rescindido,  de  pleno  direito,  independentemente  de  noƟficação  ou  interpelação  judicial  ou
extrajudicial, nos seguintes casos:

I - Por acordo entre as partes;

II - Pela inobservância de qualquer de suas condições;

III - Qualquer dos moƟvos previstos em lei.

CLÁUSULA DOZE — DA GUARDA DE NOTAS FISCAIS E OUTROS DOCUMENTOS

12.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá  guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de
Venda,  ou congêneres,  dos produtos  parƟcipantes  do Projeto de Venda  de Gêneros  Alimenơcios  da Agricultura
Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

12.2 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 7º do arƟgo 60 da Resolução nº 06
do FNDE, as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas
prestações  de  contas,  bem  como  o  Projeto  de  Venda  de  Gêneros  Alimenơcios  da  Agricultura  Familiar  para
Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA TREZE — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1 – São obrigações e responsabilidades do Contratante:
I – promover condições para a execução do objeto deste contrato;
II  – assegurar o livre  acesso às áreas envolvidas de pessoas credenciadas pela Contratada para a sua execução,
prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;
III – empenhar os recursos necessários, garanƟndo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem cronológica;
IV  –  fiscalizar  a  execução  do  objeto,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Turismo,  comunicando  à
Contratada quaisquer fatos que necessitem de sua imediata intervenção;
V – publicar o extrato do contrato e de seus adiƟvos;
VI – controlar e acompanhar toda a execução do contrato;
VII – designar gestor operacional para acompanhamento deste contrato.
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13.2 São obrigações e responsabilidades da Contratada:
I – executar o objeto nas condições estabelecidas neste contrato;
II – refazer imediatamente, por sua conta, o que não for aceito pela fiscalização;
III  –  cumprir  todas  as  exigências  das  leis  e  normas  aƟnentes  ao  objeto  contratual,  incluindo  as  diretrizes
estabelecidas pelos órgãos de fiscalização e controle, tais como o CREA, CAU, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil,
dentre outros, além das normas aƟnentes à segurança, higiene e medicina de trabalho;
IV – facilitar  todas as  aƟvidades de fiscalização  realizadas  pelo Contratante, fornecendo todas as informações  e
elementos necessários;
V – respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato;
VI – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por escrito, do
Contratante;
VII – comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução do objeto;
VIII – manter-se, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo e na legislação perƟnente;

13.3 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  esta
responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUATORZE — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

14.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses parƟculares poderá:

14.1.1 - Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando 
os direitos do CONTRATADO;

14.1.2 - Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inapƟdão do CONTRATADO;

14.1.3 - fiscalizar a execução do contrato;

14.1.4 - aplicar sanções moƟvadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

14.2 -  Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar  o
equilíbrio econômico-financeiro, garanƟndo-lhe o aumento da remuneração respecƟva ou a indenização por despesas
já realizadas. 

CLÁUSULA QUINZE — DA FISCALIZAÇÃO

15.1  -  A  fiscalização  do  presente  contrato  ficará  a  cargo  da  Secretaria  de  Educação,  da  EnƟdade  Executora,  do
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras EnƟdades designadas pelo FNDE, aplicando-se, no que couber, o
Decreto Municipal nº 5.410/2024.

CLÁUSULA DEZESSEIS — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1 - O presente contrato rege-se,  ainda, pela Chamada Pública n.º 02/2024,  pela Resolução nº 06 do FNDE, de
08/05/2020, pela Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 5.410/2024 e
pelo Decreto Municipal nº 5.413/2024, em todos os seus termos, aplicando-se, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DEZESSETE — DOS ADITAMENTOS

17.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as
suas condições essenciais.
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CLÁUSULA DEZOITO — DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

18.1 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente
terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile ou E-mail, transmiƟdo pelas partes.

CLÁUSULA DEZENOVE — DO PRAZO DE VIGÊNCIA

19.1  -  O  presente  contrato  vigorará  da sua assinatura  até a entrega total  dos  produtos  adquiridos ou até o dia
31/10/2025, podendo ser prorrogado este prazo, nos termos do arƟgo 107 da Lei nº 14.133/2021, quando o objeto
não for concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 

CLÁUSULA VINTE — DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

20.1 -  Os valores poderão ser repactuados quando necessário para estabelecer  o equilíbrio econômico-financeiro
inicialmente estabelecido  em caso de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência  de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela
decorrente, tal como pactuado.

I - A Contratada deverá apresentar requerimento ao Contratante, durante a vigência do contrato, acompanhado
de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados.

II - A repactuação retroagirá a parƟr da data do protocolo do requerimento, quando autorizado.

III - Os valores também poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da
apresentação  da  proposta,  criação,  alteração  ou  exƟnção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços ora ajustados.

IV - Na hipótese do parágrafo anterior, a alteração dos preços retroagirá à data em que entrou em vigência a norma
que criou, alterou ou exƟnguiu os tributos ou encargos legais. 

V - O Contratante informará o resultado da análise do pedido de repactuação ou de revisão do equilíbrio econômico-
financeiro dos preços no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contado do protocolo do pedido.

VI - Ademais, os preços inicialmente contratados manter-se-ão fixos e irreajustáveis por um período de 01 (um) ano
contado da data da apresentação da proposta.

VII  -  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os  preços  iniciais  serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação
InsƟtuto de Pesquisas Econômicas – FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

VIII  -  Eventuais  diferenças  entre  o  índice  geral  de  inflação  efeƟvo  não  geram,  por  si  só,  direito  ao  reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato.

IX  -  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno mínimo  de  um ano será  contado  a  parƟr  dos  efeitos
financeiros do úlƟmo reajuste.

X - No caso de atraso ou não divulgação do(s)  índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância  calculada  pela  úlƟma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definiƟvo(s).

XI - Nas aferições finais, o(s) índice(s) uƟlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiƟvo(s).
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XII  -  Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  exƟnto(s)  ou  de  qualquer  forma não
possa(m)  mais  ser  uƟlizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em subsƟtuição,  o(s)  que vier(em)  a  ser  determinado(s)  pela
legislação então em vigor.

XIII - Quaisquer pedidos relacionados ao reajustamento de preços ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato serão apreciados no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, prorrogável por igual período, desde que
constatada a elevada complexidade do caso.

CLÁUSULA VINTE E UM — DA PUBLICAÇÃO

21.1  O  Contratante  providenciará  a  publicação  deste  contrato  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de
Pederneiras/SP e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garanƟa a ampla publicidade.

CLÁUSULA VINTE E DOIS — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de Chamada Pública  nº 02/2024 e
respecƟvos anexos, bem como ao Projeto de Venda apresentado pelo CONTRATADO.

22.2 -  É  competente  o Foro da Comarca de Pederneiras para dirimir qualquer  controvérsia que se originar deste
contrato.

22.3 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma,
na presença de duas testemunhas.

Pederneiras, 30 de janeiro de 2025.

MILTON CÉSAR SAVEDRA                                                                                                  IVANA MARIA BERTOLINI CAMARINHA
                                                             Prefeita Municipal           

Testemunhas:

LUIS CARLOS RINALDI                                                                 JOCELENE CANATO BOTERO
CPF Nº 053.xxx.xxx-00                                                                           CPF Nº  314.xxx.xxx-03
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